
O 25 de Abril e o Regime 
Democrático



Em 1968, em substituição de Salazar, Marcello
Caetano ocupou o cargo de Presidente do Conselho.

No início da sua governação, tomou algumas
medidas em defesa dos direitos e liberdades dos
cidadãos. Foi a chamada “primavera marcelista”.

Marcelo Caetano Manifestação (Coimbra, 1969) 



A ação governativa
de Marcello Caetano
não correspondeu às
expectativas dos
portugueses: não
resolveu o problema
da Guerra Colonial,
nem democratizou o
país.



Nos inícios de 1974, um grupo de militares,
descontente com a situação do país, organizou-se
para derrubar o governo de Marcello Caetano. Foi o
chamado ”Movimento dos Capitães”, que depois
passou a designar-se por “Movimento das Forças
Armadas” (MFA).



Na madrugada do dia 25 de Abril de 1974, deu-se a
revolta militar. As tropas do MFA avançaram para Lisboa
e obrigaram Marcello Caetano a renunciar ao poder. Foi
o fim o Estado Novo.



A revolução do 25 de Abril contou com o apoio 
entusiástico da população portuguesa.

Praça do Município (Lisboa)  

Largo do Carmo (Lisboa)



Os oficiais do MFA entregaram o poder a uma Junta
de Salvação Nacional, presidida pelo General António
de Spínola.

Junta de Salvação Nacional



A Junta de Salvação Nacional, para instaurar a 
democracia no país, tomou várias medidas:
 eliminação das instituições políticas do Estado Novo,
como a Assembleia Nacional e a Polícia Política.
 estabelecimento das liberdades fundamentais, dos
partidos políticos e dos sindicatos.

1º de Maio de 1974 (Lisboa) 



Após a revolução de 25 de Abril de 1974, o país viveu um
período de grande instabilidade política e social.

A 11 de Março de 1975, grupos radicais do MFA tentaram
estabelecer em Portugal um regime socialista. Para isso,
tomaram medidas, como:
 a nacionalização dos principais 
setores da economia

 a reforma agrária



Os tempos
agitados, vividos no
Verão de 1975,
terminaram a 25 de
Novembro de 1975.
Então, um grupo de
militares moderados
opôs-se, com êxito,
aos extremistas do
MFA, o que permitiu
consolidar o regime
democrático.



Com a democratização de Portugal, deu-se a
descolonização. Com efeito, logo após a revolução do
25 de Abril, iniciaram-se negociações com os
movimentos de libertação das colónias portuguesas
em África.

Acordos de Alvor



A independência das colónias portuguesas
prolongou-se no tempo. Depois da Guiné-Bissau (ainda
em 1974) e de Moçambique, Cabo Verde, S. Tomé e
Príncipe e Angola (em 1975), Timor só ganhou a
independência em 2002. Macau, por sua vez , foi
integrado na China em 1999.

África Ásia



Em consequência da independência das colónias
portuguesas em África, milhares de portugueses
abandonaram esses territórios e regressaram a
Portugal. Foram os chamados retornados.

1975- Aeroporto de Lisboa
Os Retornados portugueses de África



Em 1976, os deputados da Assembleia Constituinte
elaboraram uma nova constituição – a Constituição
de 1976, que ainda hoje vigora.



A Constituição de 1976 consagrou o regime democrático 
em Portugal. Assim, estabeleceu:
 as liberdades e os direitos fundamentais de todos os 
portugueses.
 a forma de organização do poder político.



A nível do poder central, os
seus órgãos são:

Tribunais

 Presidente da República

 Assembleia da República

 Governo

Assembleia da República (Palácio de S. Bento)   

Residência oficial do Presidente da República 
(Palácio de Belém)

O poder político é
exercido em nome do povo,
a nível nacional, regional e
local.



Os órgãos de poder regional, isto é, das regiões 
autónomas da Madeira e dos Açores são:

 Assembleia Regional Governo Regional 

Edifício do Governo Regional da Madeira Assembleia Regional dos Açores



Quanto ao poder local, os órgãos políticos são:

 Câmara Municipal e 
Assembleia Municipal, nos 
municípios.

 Junta de Freguesia e 
Assembleia de 
Freguesia, nas 
freguesias. 

Câmara Municipal de Oliveira de Frades

Junta de Freguesia de Oliveira de Frades
No dia a dia, as populações procuram resolver os seus problemas –

água, lixo, licenças, jardins, ruas, etc. – com os membros dos órgãos do
poder local.


